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Principais resultados

• Identificação de 21 riscos de fraude e corrupção 
viabilizam a grilagem no Brasil

• Análise da governança da terra e identificação de 
fragilidades que facilitam a ocorrência de fraude e 
corrupção

• Identificação das principais características das 
organizações criminosas por trás dos esquemas de 
grilagem

• Recomendações

https://comunidade.transparenciainternacional.org.br/grilagem-de-terras


Metodologia SLIDE P/ COMPARATIVOS
Coloque aqui o que será destaque no próximo slide.
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Integridade Socioambiental

FRAGILIDADES DA 
GOVERNANÇA FUNDIÁRIA

Governança 
de terras 

frágil

Processos 
autodeclaratórios

em sistemas 
cadastrais

Falta de 
transparência e 
integração dos 

cadastros e 
registros

Precariedade e 
falta de 

digitalização dos 
registros de 

imóveis

Ocupações 
legítimas não 
reconhecidas

Terras Devolutas

Déficits de 
recursos e 

influência indevida 
nos órgãos 
fundiários e 
ambientais

Expectativa de 
anistia à grilagem 

com mudanças 
legais e redução de 

áreas protegidas
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2. Riscos de fraude e corrupção em processos de 

titulação
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Integridade Socioambiental

3. Invasões de terras, violência e corrupção
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3. Invasões de terras, 

violência e corrupção



Quais soluções?

4 eixos: 

1. Fortalecer a governança fundiária

2. Aprimorar a transparência e o controle social

3. Reforçar os controles e as ações de fiscalização

4. Mobilizar os instrumentos anticorrupção e antilavagem



• Sanear e modernizar os Registros de Imóveis (digitalização e 

espacialização)

• Criar um cadastro multifinalitário (SNCR, SIGEF, CAR e outros)

• Investir nos sistemas de controle nos cadastros e nos processos de 

regularização fundiária e ambiental

• Efetuar a arrecadação das terras devolutas e destinar as terras não 
designadas

• Assegurar as capacidades dos órgãos públicos do sistema de 

administração de terras e protegê-los de influência indevida

• Vetar qualquer reforma do marco legal da regularização fundiária que 

sinalize anistias futuras 

Quais soluções?

1. Fortalecer a governança 

fundiária

2. Aprimorar a transparência e o 

controle social

3. Reforçar os controles e as 

ações de fiscalização

4. Mobilizar os instrumentos 

anticorrupção e antilavagem



Confira o relatório com os resultados da pesquisa:

https://comunidade.transparenciainternacional.org.br/grilagem-de-terras

https://comunidade.transparenciainternacional.org.br/grilagem-de-terras
https://comunidade.transparenciainternacional.org.br/grilagem-de-terras
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